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O programa econômico 
que o governo está arman-
do para 1986 tem como pi-
lar duas metas básicas: 
crescer até 6%, com o pro-
duto sendo puxado pelo se-
tor privado, e zerar o défi-
cit do setor público (no con-
ceito operacional), na me-
lhor das hipóteses. Pare-
cem dois objetivos óbvios, 
mas o crescimento econô-
mico deste ano, que pode 
chegar à taxa de 8%, preo-
cupa o governo. Primeiro 
porque ainda é um cresci-
mento sustentado por des-
pesas do setor público e, 
também, fruto do impacto 
do forte crescimento real 
da massa de salários. 

O maior ou menor aperto 
nos- gastos públicos do ano 
que vem dependerá do su-
cesso das negociações do 
ministro dá Fazenda, Dil-
son Funaro, com o Fundo 
Monetário Internacional, 
em Seul. Em princípio, os 
técnicos do governo, que 
estão trabalhando na ela-
boração desse programa, 
prevêem a eliminação Ao 
déficit operacional através 
de um conjunto de provi-
dências que resulte num 
superávit operacional de 
Cri 30 trilhões, aproxima-
damente, nas contas das 
empresas estatais do uni-
verso da Secretaria Espe-
cial de Controle de Empre-
sas Estatais (Sest). 

Para atingir tal valor, é 
imprescindível o "realismo  

tarifário" e cortes nas des-
pesas de custeio. Entre 
venda de ações e de empre-
sas públicas ao setor priva-
do, o governo espera apu-
rar mais uns Cr$ 10 trilhões 
no ano que vem, obtendo, 
já aí, cerca de Cri 40 tri-
lhões para cobrir o esforço 
fiscal que o ministro do 
Planejamento, João Sayad, 
estima em Cri 78 trilhões. 
Esta cifra representa o au-
mento de receita e o corte 
de despesas que o governo 
pretende definir para fi-
nanciar parte do déficit de 
caixa previsto em Cri 195,3 
trilhões (do "buraco" de 
Cr$ 211 trilhões, que consta 
do orçamento unificado, 
Cri 15,7 trilhões serão fi-
nanciados por operações de 
organismos internacionais, 
como Banco Mundial e 
BID). 

Do lado da Receita rede-
ral, em que a intenção do 
governo é aumentar em 
10% a carga tributária do 
País em relação ao Produ- 
to Interno Bruto, algumas 
alternativas já são dadas 
como decididas, tais como: 
a correção tanto do impos-
to devido quanto do retido 
na fonte, para evitar a cor-
rosão inflacionária da Re-
ceita; estabelecer declara-
ções semestrais do Imposto 
de Renda para as grandes 
empresas (falta qualificar 
a partir de que faturamen-
to); tributar os títulos pós-
fixados na ocasião da emis-
são e não mais no resgate; 
deduzir os abatimentos ce-
dulares do imposto devido  

e não mais da renda bruta. 
O governo não pretende, 
por enquanto, mexer na 
cédula "G", que pega os 
rendimentos obtidos na 
agricultura. O limite de 
isenção deverá mesmo su-
perar a faixa de cinco salá-
rios mínimos, enquanto os 
rendimentos situados na 
faixa acima de trinta salá-
rios deverão ter uma tribu-
tação real superior à que é 
hoje (de 60% em termos no-
minais). 

Outra tarefa que está to-
mando tempo dos técnicos 
do Ministério do Planeja-
mento é a de elaborar uma 
proposta de corte de gastos 
do orçamento fiscal unifi-
cado. O projeto de lei do or-
çamento unificado está no 
Congresso Nacional, para 
aprovação, mas o Executi-
vo está listando propostas 
de redução das despesas 
alinhadas neste documen-
to, que deverão ser envia-
das ao Congresso Nacional 
antes da aprovação da lei 
de meios. 

O centro da discussão são 
os subsídios. Pelo orça-
mento para 1986, os gastos 
com a conta trigo, por 
exemplo, deverão ser de 
Cri 35 trilhões com a com-
pra do produto, e algo pró-
ximo a Cri 17 trilhões en-
trará como receita da ven-
da do trigo internamente. 
Portanto, o subsídio ficaria 
situado na casa dos Cri 18 
trilhões. Essa cifra pressu-
põe, já, uma política de 
preços para o trigo que ve-
nha a reduzir os subsídios  

para 40% do valor do pro-
duto importado no próximo 
ano, 28% no ano seguinte, 
1987, zerando apenas em 
1988. 

Os gastos com subsídios 
para a conta açúcar e ál-
cool também terão de ser 
cortados. Pelo orçamento 
unificado, eles totalizariam 
Cri 7 trilhões no próximo 
ano. Os juros e a correção 
monetária dos títulos da 
dívida interna consumirão, 
se tudo permanecer da for-
ma que está, pouco mais de 
Cri 118 trilhões. 


